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    Família é prato difícil de preparar. São muitos ingredientes. Reunir todos é um problema, principalmente no Natal e no Ano Novo. Pouco importa a qualidade da panela, fazer uma família exige coragem, devoção e paciência. Não é para qualquer um. (...) O tempo põe a mesa, determina o número de cadeiras e os lugares. Súbito, feito milagre, a família está servida. 




    (...) Primeiro cuidado: temperos exóticos alteram o sabor do parentesco. Mas, se misturadas com delicadeza, estas especiarias, que quase sempre vêm da África e do Oriente e nos parecem estranhas ao paladar, tornam a família muito mais colorida, interessante e saborosa. Atenção também com os pesos e as medidas. Uma pitada a mais disso ou daquilo e, pronto, é um verdadeiro desastre. Família é prato extremamente sensível. Tudo tem de ser muito bem pesado, muito bem medido.




    (...) Família é afinidade, é “à moda da casa”. E cada casa gosta de preparar a família a seu jeito. 




    Francisco Azevedo. Família é Prato Difícil de Prepara, de O Arroz de Palma. 


  




  

    Nota da autora




    A obra que ora lhes apresento é fruto da pesquisa de mestrado realizada no ano de 2019, no programa de mestrado Sociedade Ambiente e Território da Universidade Federal de Minas Gerais.




    O trabalho objetivava conhecer os arranjos familiares existentes na zona rural de Montes Claros, cidade localizada na porção norte do Estado de Minas Gerais com população 414.240 habitantes segundo o censo de 2020.




    Na advocacia nas varas de família da Comarca de Montes Claros e nos anos de magistério no curso de direito pude trabalhar e estudar vários arranjos familiares e tive a curiosidade de saber se os mesmos arranjos visualizados no centro urbano estariam presentes na zona rural do município.




    O resultado da pesquisa foi surpreendente, pois a ideia inicial era a de que na zona rural encontraria arranjos familiares nos moldes mais conservadores, contudo foi possível observar realidade distinta.




    Espero que apreciem o trabalho e tenham o mesmo prazer em conhecer as famílias da zona rural de Montes Claros, como o que experimentei em estar com eles quando realizei a pesquisa.




    Espero ainda incentivar a outros que façam pesquisas semelhantes para que sejam evidenciadas as várias formas de se constituir famílias no Brasil e a evolução na consideração jurídica que recebem por parte da legislação e dos tribunais brasileiros.




    Montes Claros, 30 de maio de 2024.




    Cyntia Mirella Cangussu Fernandes Sales


  




  

    PREFÁCIO




    A família está inserida no contexto histórico da formação de um povo. No Brasil essa realidade também se faz presente, haja vista que foi estruturada em um modelo fundamentado segundo os padrões observados pelos povos dominantes que colonizaram esse país. No entanto, ao longo da construção de sua história, as diversas famílias brasileiras também foram submetidas a diferentes realidades sociais, econômicas, diversidades culturais e de gênero. Sendo assim, se adaptaram aos diversos arranjos familiares que passaram a ser reconhecidas a partir da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.




    Essa é a abordagem trazida pela pesquisadora Cyntia Mirella Cangussu Fernandes Sales, a qual nos dá a oportunidade de mergulhar e nos deliciar com profundidade em seu texto de linguagem acessível, em um tema de complexidade histórica e jurídica.




    Sua pesquisa, aqui retratada, nos direciona para realidade social de variados arranjos familiares e os seus direitos, outrora negados pelo Estado antes de 1988. Mesmo nos dias de hoje essa discriminação se perpetua tendo como peso os defensores radicais da família tradicional e patriarcal, bem como das questões religiosa.




    É notório que os vários arranjos familiares estão presentes nas áreas urbanas. No entanto, nas áreas rurais essa realidade ainda não foi apresentada. Nesse sentido, a pesquisadora realiza um recorte desse tema nas famílias assentadas nas áreas rurais, para observar os arranjos de seus núcleos familiares, em que seus componentes muitas vezes não se reconhecem como titulares de direitos. Além disso, a pesquisa acaba por alertar a sociedade quanto a necessidade de desenvolver políticas públicas direcionadas a essas famílias não convencionais no propósito de tenham acesso aos seus direitos.




    A pesquisadora nos dá o privilégio de através do seu trabalho poder aprofundar no contexto histórico das famílias plurais no Brasil e a sua formação jurídica, envolvendo o período colonial, passando pelo republicando em que se ratifica a Família Patriarcal e finalizando com o período pós Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Tudo isso, sob o fundamento de um robusto arcabouço teórico de historiadores, sociólogos e pesquisadores jurídicos.




    Não obstante, a obra da Cyntia Mirella C. F. Sales convida o leitor a contemplar a realidade dos diversos arranjos familiares existentes na comunidade Santa Rita Rural, localizada no meio rural do município de Montes Claros, mediante suas observações científicas as quais abordam questões relativas à legitimação jurídica republicana das famílias dessa comunidade.




    Penso que essa obra, resultante de um trabalho árduo de pesquisa, se traduz em um verdadeiro presente à sociedade. Particularmente posso afirmar, até por ter acompanhado cada passo da pesquisa, que foi realizada com imensa satisfação, apesar dos seus grandes desafios e trabalhosos dias de pesquisa e escrita. Talvez esse mix de dedicação e prazer, em realizar esse trabalho, tenha sido o tempero ideal para tornar essa obra tão saborosa para os leitores que tiveram a oportunidade por sua degustação.




    Handerson Leonidas Sales




    Doutor em Desenvolvimento Social




    Professor da Universidade Federal de Minas Gerais


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    A família colonial patriarcal durante muitos anos, na história do Brasil, figurou como modelo único na estruturação desse instituto no país. A verdade assentada por Gilberto Freire inspirou os que lhe sucederam a exaltar o modelo encontrado nas fazendas açucareiras como o padrão de família brasileira. Difundida amplamente pelos historiadores de forma exclusiva, a família patriarcal observada nas elites coloniais passou a ser considerada como um retrato de toda a realidade social do Brasil, tornando praticamente invisível as demais formas de constituição de família já presentes na sociedade brasileira da época.




    Contudo, a historiografia produzida no Brasil a partir dos anos 1980 demonstra a variedade de arranjos familiares aqui existentes desde a colonização do país. Mas, a despeito da multiplicidade de estruturas familiares observadas desde o período colonial, a primeira codificação civil brasileira, o Código Civil de 1916, Lei 3.071 de 1º de janeiro de 1916, nos artigos 180 a 314, se ocupou de regulamentar somente o modelo previsto para a elite dominante, a família estruturada pelo casamento monogâmico presente nas tradições patriarcais coloniais.




    As transformações nos arranjos familiares no país já são retratadas há algumas décadas, impulsionadas pelas mudanças no comportamento sociocultural que moldam valores e interferem na relação entre as pessoas. Trata-se de fenômeno de dimensão e natureza multifacetada, permeado, por exemplo, por mudanças nas relações de trabalho e gênero, assim como por modificações na dinâmica demográfica e distribuição espacial da população.




    Como marco legal regulatório dessas transformações sociais empreendidas na família, em 1988, a Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB/88) firmou a pluralidade familiar como possibilidade, permitindo a estruturação da família por diversos arranjos, destituindo, por conseguinte, a exclusividade da família matrimonializada heterossexual. Regulamentou expressamente a união estável (artigo 226, § 3°), bem como outras formas de constituir família, como a composta pelos filhos e qualquer dos pais, reconhecida como família monoparental (§ 4° do artigo 226).




    Assim, a partir da CRFB/88 a União não formal de pessoas pelo afeto tem sido reconhecida como entidade familiar, em consonância com os princípios da igualdade e da liberdade, o que promoveu a possibilidade de reconhecimento jurídico para os inúmeros arranjos familiares, anteriormente colocados à margem pela legislação brasileira.




    Firmou-se dessa forma, na doutrina (literatura jurídica) e jurisprudência (conjunto de decisões em tribunais), o entendimento de que o rol estabelecido na CRFB/88 é meramente exemplificativo, abrindo-se a possibilidade de reconhecimento jurídico às mais variadas formas de constituição de família no país, que, na medida em que são consideradas como entidade familiar se tornam aptas a receber a proteção estatal. Em vista disso, a realidade social vem se tornando também realidade jurídica, e, por essa razão, conferem-se direitos a núcleos familiares antes ignorados pelo Estado.




    Nesse contexto, a união de pessoas do mesmo sexo, realidade social há muito, observada no Brasil, ganhou visibilidade com uma decisão do Supremo Tribunal Federal (STF), que a reconheceu como entidade familiar, conferindo os mesmos direitos das famílias constituídas por pessoas de sexos opostos, inclusive firmando o entendimento de que lhes é facultada a contração do matrimônio, caso lhes convenha.




    Da mesma forma, apesar da crítica e discriminação que lhe pesa, pela tradição do reconhecimento social e religioso das relações monogâmicas, têm sido conferidos direitos à família paralela, aquela que coexiste com uma relação matrimonial ou união estável. Os tribunais brasileiros reconhecem também a segunda família como entidade familiar, e concede direitos previdenciários e sucessórios aos seus integrantes. Por isso, os membros componentes da família paralela receberão os mesmos direitos deferidos ao cônjuge ou companheiro, em caso de morte do provedor de ambos os núcleos familiares.




    A família poliafetiva ou poliamorística também tem conquistado espaço na comunidade jurídica. Ela é constituída pela presença de várias pessoas que se unem pelo afeto e por relações sexuais recíprocas, não se conformando nos moldes anteriormente apresentados, cujas relações afetiva e sexual se circunscrevem a apenas duas pessoas, do mesmo sexo ou de sexo oposto. O poliamor se caracteriza por relações múltiplas e duradouras entre os membros desse núcleo familiar, com o consentimento e conhecimento de todos. O reconhecimento jurídico desse arranjo familiar flexibiliza as relações monogâmicas, então hegemônicas nos vínculos familiares tradicionais no país.




    Diante de tantas mudanças nas relações e estruturação da família, várias são as questões que podem merecer análise mais aprofundada, à luz de diferentes arcabouços teóricos e/ou metodológicos. É pertinente indagar, por exemplo, se a pluralidade de arranjos familiares previstos na CRFB/88, percebidos e reconhecidos nos espaços urbanos, como entidade familiar, é também realidade no espaço rural brasileiro, que por origens históricas tradicionais parece associado ao modelo colonial patriarcal.




    Com dimensões continentais, o Brasil contém espaços rurais heterogêneos, nos quais são encontradas formas diversas de organização social, econômica e de acesso à terra. Em algumas áreas se mantêm os latifúndios com funções equivalentes àquelas fixadas nos engenhos do período colonial, dedicados à monocultura, voltadas à exportação. Em outros, produtores se dedicam a exploração pelo trabalho do núcleo familiar, em pequenos espaços nos quais produzem e reproduzem a própria vida e cultura.




    Em muitas áreas rurais são identificados padrões socioculturais de vida muito similar àqueles assentados nas áreas urbanas vizinhas. Em outros, são criados padrões próprios cujas relações se mantêm de forma estável, fiéis às tradições seculares desde a criação e produção do próprio espaço.




    Nos vários espaços rurais, com ruralidades mais, ou menos acentuadas, núcleos familiares são formados ou são neles fixados. Conhecer as formas de família existentes nos espaços rurais e compará-las às formas plurais legitimadas pelo direito brasileiro a partir da CRFB/88, além de identificá-las com alguns dos arranjos já reconhecidos pelo arcabouço jurídico pátrio, poderia facultar o reconhecimento pelo direito dos novos arranjos familiares nesses espaços assinalados. A inclusão de novos arranjos no rol dos juridicamente legitimados oportuniza o acesso a direitos já garantidos às entidades familiares, como também faculta a intervenção do Estado com políticas públicas específicas que a eles favoreçam.




    As famílias, ditas informais ou provenientes de uniões consensuais pelo afeto, apesar do reconhecimento jurídico obtido a partir da CRFB/88, não se reconhecem como titulares de direitos, como acontece com a família matrimonializada, que por tradição e pelo próprio regime de bens adotado no casamento é cientificada acerca do rol protetivo que a circunda.




    Nesse sentido, no imaginário geral predomina a ideia de que as questões patrimoniais e previdenciárias se destinam apenas e tão somente à família constituída pelo casamento. Contudo, esses e outros direitos são também titularizados pelos membros dos demais núcleos familiares provenientes de arranjos distintos do matrimônio.




    Nos centros urbanos, pela facilidade no acesso à informação e aos meios de efetivação de direitos, as pessoas que constituem famílias por arranjos não institucionalizados pelo casamento, aos poucos, são cientificadas e se percebem como sujeitos de direitos. As famílias que se organizam pelas mais variadas formas têm buscado, pelas vias administrativas ou judiciais, fazer valer os direitos a elas destinados. Da mesma forma, a partir do seu próprio reconhecimento enquanto membro de uma entidade familiar, as pessoas saem em busca do reconhecimento jurídico desse status e, por consequência, garantem seus direitos. Ainda assim, o reconhecimento próprio da pessoa como sujeito de direitos enquanto membro de uma entidade familiar que não se constitui pelo casamento não é uma realidade preponderante nos centros urbanos.




    Na zona rural, pela dificuldade de informação e acesso, as pessoas muitas vezes deixam de gozar dos direitos a elas conferidos, por desconhecê-los. O mesmo pode acontecer em relação aos direitos garantidos à entidade familiar a que pertencem. Em áreas rurais, ante o distanciamento dos órgãos e agentes capazes de fomentar o reconhecimento de direitos, parece mais fácil encontrar pessoas que apesar de integrarem núcleos familiares, não se consideram como detentores de direitos.




    A questão central posta como objeto de investigação faz sentido, sobretudo, diante da realidade brasileira, na qual distintos contextos de zonas rurais são encontrados. Há, por exemplo, áreas rurais que abrigam atividades produtivas de base tecnológica avançada e mais próximas econômica, social e culturalmente dos padrões de vida urbana. Em contraposição, há outros espaços rurais onde predominam atividades de agricultura familiar, intensivas em trabalho e com estilo de vida mais distante daquele vigente nos centros urbanos de médio e grande porte.




    Em vista disso, parece importante verificar em que medida a diversificação de arranjos familiares atingiu as áreas rurais tradicionais e com quais especificidades essa realidade se faz presente. Necessário se torna, portanto, investigar a existência de núcleos familiares distintos do casamento tradicional na zona rural, onde a informação por vezes é mais reduzida que nos centros urbanos, para que, com o perfil delimitado, políticas públicas possam ser destinadas para garantir o acesso a direitos para pessoas inseridas em arranjos familiares não convencionais.




    Há na pesquisa ainda um interesse pessoal porquanto no exercício do magistério e da advocacia o tema família sempre esteve presente como foco de estudos e militância nas varas de família da Comarca de Montes Claros-MG. Todavia, a percepção de família sempre esteve voltada predominantemente para os núcleos formados em espaços urbanos, principalmente a família moldada pelo casamento ou união estável. Dessa forma, a presente pesquisa poderá trazer significativa contribuição para a formação profissional, além de abrir espaço para a percepção da família de forma mais ampla, com a oportunidade de investigação acerca da existência dos mais diversos arranjos familiares no espaço rural.




    Dessa forma, o presente estudo tem como objetivo geral identificar os arranjos familiares existentes na Região do Pentáurea, zona rural de Montes Claros, na comunidade Santa Rita Rural, e verificar se há conformação com a pluralidade familiar apregoada pela CRFB/88. Como objetivos específicos da pesquisa, tem-se: 1) Estudar a evolução do conceito e formato de família na sociedade brasileira desde o período colonial até a moderna concepção do Direito das Famílias; 2) Caracterizar a área rural do Pentáurea e apontar suas especificidades em relação ao padrão de ruralidades encontradas no espaço rural brasileiro; 3) Pesquisar as especificidades e predominâncias dos arranjos familiares encontrados na Região do Pentáurea, na comunidade Santa Rita Rural, e investigar em que medida os integrantes desses arranjos se percebem como titulares de direitos enquanto membros de entidade familiar.




    A ideia é que o desenvolvimento do trabalho possa contribuir com a produção científica sobre a temática proposta, visto que a partir do que com ele for conhecido, novos questionamentos e, por conseguinte novos estudos poderão ser realizados para que os diversos aspectos que envolvam as famílias fixadas nos espaços rurais brasileiros se tornem conhecidos pela comunidade acadêmica e possa lançar luz sobre os arranjos familiares predominantes na área rural mineira.




    Para atender aos objetivos propostos, o trabalho foi desenvolvido em seis capítulos, sendo o primeiro deles esta introdução.




    O segundo capítulo contempla uma análise sucinta sobre os tipos de família vigentes historicamente no país, a fim de subsidiar as fundamentações que levaram aos múltiplos modelos familiares legitimados juridicamente, o qual foi dividido em três seções, sendo a primeira delas dedicada à apresentação da evolução das definições de família no mundo e da forma como se coadunam às especificidades histórico-culturais da sociedade. Em seguida, essa discussão centra-se no caso específico do Brasil, desde os primórdios de sua colonização. Ao final são abordadas questões relativas à legitimação jurídica republicana da família patriarcal no país.




    Cuida o terceiro capítulo de abordar a pluralidade familiar estabelecida na Constituição de 1988, com o intuito de apresentar uma breve descrição dos principais aspectos jurídicos aportados aos diferentes arranjos familiares no Brasil contemporâneo, iniciando com uma delimitação de aspectos gerais da ampliação do conceito jurídico de família no país, para posteriormente especificar, resumidamente, cada um dos modelos já legitimados social e juridicamente.




    O quarto capítulo apresenta uma síntese da formação dos latifúndios originária da distribuição do país em sesmarias no período colonial, da construção e conquista dos espaços rurais pelos agricultores familiares para a produção e reprodução do seu modo de vida e dos vários aspectos que configuram o espaço rural brasileiro, incluindo as características heterogêneas dos espaços rurais no país.




    O quinto capítulo contém uma descrição e análise dos dados coletados na comunidade Santa Rita Rural, com o objetivo de identificar os arranjos familiares lá existentes, verificar se há conformação com a pluralidade familiar apregoada pela Constituição de 1988, apontar as especificidades locais e identificar em que medida a população envolvida tem conhecimento dos direitos que foram conferidos aos arranjos familiares a partir da CRFB/88 que não seguem o padrão tradicional (casamento monogâmico heterossexual). A análise é precedida pela descrição do percurso metodológico adotado para coleta de dados e por uma apresentação sucinta do perfil sociodemográfico da população pesquisada.




    Finalmente, o sexto capítulo apresenta as considerações finais e reflexões acerca dos aspectos definidores da família na comunidade Santa Rita Rural, em consonância com o reconhecimento jurídico que lhes é direcionado, bem como a concepção de família por eles externalizada.


  




  

    2. FAMÍLIAS PLURAIS NO BRASIL até o períoDo republicano: conceitos, FORMAÇÃO e legitimação jurídica




    O objetivo deste capítulo é apresentar uma discussão sucinta sobre os tipos de família vigentes historicamente no Brasil, até o período republicano, a fim de subsidiar as fundamentações que levaram aos múltiplos modelos familiares hoje vigentes no país e legitimados juridicamente. A ideia é, com isto, contribuir para contextualizar a análise sobre o tema central da dissertação, que versa sobre a identificação dos arranjos familiares atualmente existentes na Região do Pentáurea, comunidade Santa Rita Rural, localizada no meio rural do município de Montes Claros.




    O capítulo está organizado em três seções. A primeira delas é dedicada à apresentação da evolução das definições de família no mundo e da forma como se coadunam às especificidades histórico-culturais das sociedades. Em seguida, essa discussão centra-se no caso específico do Brasil, desde os primórdios de sua colonização. Ao final são abordadas questões relativas à legitimação jurídica republicana da família patriarcal no país.




    2.1 Famílias, Como Defini-las?




    Família, enquanto objeto de estudos, durante muito tempo no país era temática apenas afeta à demografia, notadamente nos anos 1970. A partir da década de 1980 a ‘História da Família’ firmou-se como ramo específico da historiografia sem, contudo, abandonar as origens da ‘Demografia Histórica’, da qual herdou a metodologia e recursos técnicos para pesquisa e estudo do tema (SAMARA, 1987).




    As ciências sociais não se ocuparam da análise sociológica das famílias no Brasil até os anos 1970. A partir da segunda metade da década de 1970, com o avanço da industrialização no país, a família passou a ser objeto de estudos sociológicos pelo destaque que ganhou a classe operária e, por conseguinte, a forma como essa classe se organizava em família (BRUSCHINI, 1989).




    A definição do que se entende por família não é missão das mais fáceis ante a série de variáveis que envolvem o conceito. Compreender o que se pode definir como família requer uma multiplicidade de olhares sob o prisma de uma amplo espectro trazido pelas diversas ciências que se dedicam a examinar a complexidade dessa organização social nas várias sociedades, em épocas distintas.




    A família contemporânea, na concepção sociológica e jurídica, tem adquirido alguns sustentáculos fundados “no afeto, na ética, na solidariedade recíproca entre seus membros e na preservação da dignidade deles” (FARIAS; ROSENVALD, 2014, p. 37), o que tem despertado uma atenção especial sobre seus rumos e as relações que empreende na sociedade.




    Não resta dúvida de que a família abarca várias funções na sociedade contemporânea e requer múltiplos olhares sobre ela. Responsável pela construção das sociedades, a família constrói também os indivíduos, que por si só, já são um universo de perspectivas e sentimentos. A união de pessoas em enlaces íntimos e públicos suscita das ciências uma análise multidisciplinar das relações que empreendem regularmente, criando e recriando os indivíduos como também reestruturando a si mesmos na sua forma de organização e estruturação do modo de vida.




    Família, além de uma construção social, reflete a própria sociedade na qual está inserida. Os anseios, estrutura, comportamento e cultura da sociedade são moldados no âmbito familiar, ao mesmo tempo em que a família também se molda nas bases do corpo social a que pertence. Assim, a configuração do que se entende por família é distinta em cada lugar e se transforma ao longo do tempo a partir da evolução da coletividade na qual está incorporada.




    Em vista disso, delimitar o que seja família e a função que ela exerce exige uma observação apurada ante as transformações evidenciadas no tempo e lugar de sua fixação. Bruschini (1989) destaca que dependendo da ciência ou da corrente de pensamento que se adota a consideração do que seja família e da função que esse núcleo exerce na sociedade também variará. Nesse sentido, a família pode ser percebida como agência socializadora, com a finalidade de formação da personalidade dos indivíduos que a compõem, podendo também ser concebida como mera reprodutora da força de trabalho exigida pela coletividade da qual faz parte.




    Para Carvalho e Faraoni (2010), a família é responsável por promover a espécie mais importante de interação, que é a socialização do indivíduo na coletividade. Pela socialização a pessoa forma sua personalidade e pode ingressar em dada cultura, aprendendo a se comunicar com os demais, e, a partir desse processo inicial, o seu ingresso nos diversos grupos sociais lhe permitirá desenvolver novas habilidades mediante contínua ressocialização para a promoção de novas inserções nos mais variados agrupamentos.




    Os antropólogos definem família como “grupo de indivíduos ligados por elos de sangue, adoção ou aliança socialmente reconhecidos e organizados em núcleos de reprodução social” (BRUSCHINI 1989, p. 4). Reforça a autora que para os funcionalistas da escola liderada por Talcon Parsons, a família tem uma função socializadora, essencial na formação da personalidade de cada componente do núcleo familiar. Para os adeptos da corrente marxista, família é o grupo responsável pela reprodução da força de trabalho no meio social.




    Strauss (1983), apesar de considerar a família como fato universal, não a concebe como decorrente de lei natural. Identifica traços comuns que caracterizam a família nas várias sociedades que pesquisou. Para o autor, a família tem origem no casamento e é composta por marido, mulher e filhos, não descartando a possibilidade de vir a ser agregada por outros parentes ou pessoas próximas. Os membros da família se vinculam por laços jurídicos, por direitos e obrigações de natureza econômica, religiosa ou por qualquer outro modo. Ainda de acordo com Strauss (1983, p.71),




    a família, baseada na união mais ou menos duradoura, mas socialmente aprovada de dois indivíduos de sexos diferentes que fundam o lar, procriam e educam os seus filhos, aparece como um fenômeno praticamente universal presente em todos os tipos de sociedades.




    Em síntese, família, nos vários discursos trazidos por Bruschini (1989), poderia ser considerada como uma agência reprodutora da ideologia dominante, responsável pela procriação, trabalho, consumo e formatação da estrutura social, e nessa perspectiva é formada pela união sexual, afetiva ou pelo vínculo do parentesco fixado entre seus integrantes.




    Na antiguidade a família se constituía mediante a observância da religião doméstica e o critério de definição do parentesco era o culto dedicado às mesmas divindades e a obediência ao chefe do núcleo familiar. Como regra, o poder se concentrava na figura do pai. Conviviam em grupos numerosos sob o comando paterno, cujo poder lhe era conferido pela religião (NOGUEIRA, 2009).




    O poder paterno nasceu nas comunidades familiares da antiguidade, compostas pela reunião de várias gerações pertencentes a um mesmo grupo familiar, além de a elas agregar pessoas não livres, comandadas pelo patriarca. Nessas comunidades eram desenvolvidas atividades econômicas que garantissem o sustento do grupo, fator que conferia ao pai poder ilimitado sobre todos os demais membros do núcleo (ENGELS, 1984).




    Sistema diferente foi verificado em várias civilizações, nas quais o poder se concentrava na mulher, já que a ela eram atribuídos todos os bens constantes nos lares. Para os Nayar, população significativa na índia da costa do Malabra, o casamento era simbólico e não gerava vínculos permanentes entre os cônjuges. A mulher poderia ter vários amantes, e as crianças e os bens pertenciam à linha materna, pois a autoridade e o regime eram matrilineares (STRAUSS,1983).




    Há estudos que demonstram que nas sociedades primitivas as relações familiares e sexuais eram firmadas entre todos na mesma tribo. As mulheres pertenciam a todos os homens simultaneamente e os homens também pertenciam a todas as mulheres. Os casamentos eram por grupos, nos quais não era possível estabelecer a paternidade, somente a maternidade, embora todos fossem tratados por pai e mãe. A poligamia e a poliandria eram também recorrentes, e filhos concebidos nessas relações eram considerados de todos os membros do grupo que tivessem relacionado entre si (ENGELS, 1984).




    Na África observada por Strauss (1983, p. 73), a regra era a poligamia masculina. Naquelas sociedades “a família polígama consiste em várias famílias monógamas justapostas: o mesmo homem é o esposo de certo número de mulheres, cada uma delas instalada, com os seus filhos numa morada em separado”.




    Até se organizar como modelo monogâmico, hegemônico nas sociedades ocidentais, a família passou por vários outros formatos ao longo da história da humanidade. No estado selvagem, a família se constituía nos matrimônios por grupos. No estado de barbárie, o matrimônio sindiásmico1 era a regra. Na civilização veio a monogamia, acompanhada do adultério e prostituição. Entre a barbárie e a civilização, a poligamia e a sujeição da mulher foram traços marcantes no delineamento histórico das famílias (ENGELS, 1984).
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